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    A religião nos limites da simples razão é uma tentativa de Kant de enquadrar o sistema religioso dentro do pensamento puramente racional. O título da obra poderia, portanto, ser traduzido como A razão dentro dos limites da simples razão. Pareceria semanticamente mais pertinente, transmitindo à primeira vista com maior transparência o sentido do título original. De qualquer forma, nos limites da estrutura da língua portuguesa é perfeitamente compreensível e não faz grande diferença.


    Para o leitor desavisado, cumpre ressaltar que esta obra trata da religião sob as luzes da razão, descartando a revelação divina por meio de livros sagrados, fato que fundamenta sobretudo as religiões monoteístas, ou por outros eventuais meios, como manifestações concretas da divindade, por meio de aparições na vida real ou iluminações extra-sensoriais, delimitadas unicamente ao espírito. Em outras palavras, Kant quer demonstrar que a simples razão também chega ao fenômeno religioso, embora por outras vias, utilizando precipuamente o raciocínio lógico.


    O autor parte de dois princípios fundamentais, que sempre afetaram profundamente o homem em si e a humanidade, desde os primórdios de sua existência, ou seja, o princípio bom e o princípio mau, reeditando a luta sem trégua entre o bem e o mal que está na origem de todas as religiões do mundo, em todos os tempos, não importando se essas religiões pregassem o monoteísmo ou o politeísmo.


    Segundo Kant, a disposição original na natureza humana é para o bem, mas subsiste um forte pendor, também natural, para o mal. Para esclarecer suas posições, o autor desta obra não deixa de analisar os sistemas religiosos que surgiram no decorrer da história, concentrando-se sobretudo numa análise da igreja cristã. Além de fazer diversas distinções, pouco usuais para o crente ou freqüentador de uma igreja cristã, podem causar estranheza as colocações favoráveis ao cristianismo que o autor expressa reiteradas vezes, embora não deixe de criticar acerbamente seus ministros, os sacerdotes, particularmente com relação ao culto. Deve-se ter presente, contudo, que Kant desenvolve raciocínios filosóficos sobre a religião e não se interessa em criticar ou condenar essa ou aquela comunidade eclesial em particular ou algum sistema religioso específico. Seu objetivo principal é colocar sob análise a religião à luz da razão e qualquer sistema religioso sob o enfoque da mesma razão, procurando salientar o que a desrespeita ou o que não condiz com um posicionamento racional.


    Finalmente, convém ter bem presente que o livro trata de filosofia da religião e não, da religião em si ou de algum sistema religioso em particular ou ainda de alguma igreja específica.


    O tradutor 
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    A moral que é baseada no conceito do homem, enquanto ser livre que por isso mesmo se obriga, por sua razão, a leis incondicionais, não tem necessidade nem da idéia de um ser diferente, superior ao homem para conhecer seu dever, nem de outro móvel a não ser a lei pela qual o observa. Como mínimo, é por própria culpa do homem se nele se encontra semelhante necessidade que não pode ser remediada por qualquer outra coisa, pois o que não tem sua fonte nele próprio e em sua liberdade não poderia compensar sua deficiência moral. No que se refere, portanto, a ela (tanto objetivamente quanto ao querer, como subjetivamente quanto ao poder), a moral não tem necessidade alguma da religião, mas basta-se a si mesma, graças à razão pura prática. Com efeito, uma vez que suas leis obrigam em virtude da simples forma de legalidade universal das máximas, que devem ser tomadas em conformidade com ela, como condição suprema (ela própria incondicional) de todos os fins, ela não tem de uma maneira geral necessidade alguma de um motivo material que determine o livre-arbítrio[1], ou seja, de um fim, nem em que consiste o dever, nem para ser impelido a cumpri-lo, mas ela pode e deve, quando se trata de dever, fazer abstração de todos os fins. Assim, por exemplo, para saber se, em justiça, devo dar um testemunho verídico ou se devo (ou se posso) agir lealmente quando alguém reclama o bem de outrem que me foi confiado, não tenho que procurar uma finalidade que poderia me propor realizar, ao fazer minha declaração. De fato, pouco importa a natureza dessa finalidade. Melhor, aquele que, quando sua deposição legal lhe é reclamada legalmente, julga necessário ainda indagar-se sobre um fim, já é, por esse fato, um miserável.


    Mas, embora a moral, para seu uso, não tenha necessidade da representação de um fim que deveria preceder a determinação da vontade, pode ocorrer que tenha uma relação necessária com um fim desse gênero, não como a um fundamento, mas como às conseqüências necessárias das máximas adotadas em conformidade com as leis. Com efeito, sem relação de finalidade, nenhuma determinação voluntária pode se produzir no homem, pois não pode estar desprovida de um efeito qualquer, cuja representação deve poder ser admitida, senão como princípio de determinação do arbítrio e fim antecedente na intenção, pelo menos como conseqüência de sua determinação pela lei, em vista de um fim (finis in consequentiam veniens). Sem este, um livre-arbítrio que não acrescenta pelo pensamento à ação que tem em vista algum objeto objetiva ou subjetivamente determinado (que tem ou deveria ter) e sabendo sem dúvida como, mas não em que sentido, deve agir, não poderia se satisfazer de modo algum.


    Desse modo, para agir bem não há necessidade em moral de um objetivo; a lei que compreende de uma maneira geral a condição formal do uso da liberdade lhe basta. Da moral, porém, um fim se deduz, pois é impossível que a razão seja indiferente à resposta dessa pergunta: Que pode resultar desse agir bem, que é o nosso, e para que poderíamos, mesmo se isso não dependesse inteiramente de nosso poder, dirigir nossa atividade, como se fosse para uma finalidade, para que se evidenciasse pelo menos concordância com ela? Não se trataria certamente senão da idéia de um objeto que compreende, reunidos nele, a condição formal de todos os fins tais como devemos tê-los (o dever) e ao mesmo tempo todo o condicionado correspondente a todos esses fins que são os nossos (a felicidade conforme à observância do dever), isto é, a idéia de um soberano bem no mundo, cuja possibilidade nos obriga a admitir um ser supremo, moral, santíssimo e todo-poderoso, podendo só ele unir os dois elementos que comporta. Entretanto, essa idéia (considerada de modo prático) não é vazia, porque provê à nossa necessidade natural de conceber para nossa atividade, tomada em seu conjunto, algum fim último que pode ser justificado pela razão. Se assim fosse, haveria um obstáculo para a determinação moral; ora, o que é essencial aqui é que essa idéia se deduz da moral e não é seu fundamento. Propor esse fim supõe de imediato princípios morais. Não pode ser indiferente para a moral, portanto, conceber ou não a idéia de um fim último de todas as coisas (seu acordo com esse não aumenta, na verdade, o número de seus deveres, mas lhes proporciona, contudo, um ponto particular de convergência em que todos os fins passam a unir-se). De fato, é somente desse modo que a ligação da finalidade por liberdade com a finalidade da natureza, da qual não podemos de forma alguma nos dispensar, pode tornar-se uma realidade praticamente objetiva.


    Suponha-se um homem que respeita a lei moral, ao qual surge a idéia (dificilmente evitável) de procurar que mundo poderia realmente criar, guiado pela razão prática, se tivesse o poder de fazê-lo e se incluísse ele mesmo como membro. Ele o escolheria certamente, não só como precisamente o comporta a idéia moral do bem soberano, se a escolha fosse deixada a ele, mas gostaria além disso que existisse um mundo de uma maneira geral em que a lei moral exigisse que o maior bem, possível para nós, fosse realizado, mesmo se, em conformidade com essa idéia, se visse em perigo de perder, ele mesmo, boa parte de sua felicidade. Com efeito, é possível que não possa satisfazer ao que essa última exige e que a razão interfira como condição. A partir desse momento, se sentiria coagido pela razão a reconhecer como seu também esse julgamento produzido de uma forma totalmente imparcial, de algum modo por um estranho. Com isso o homem prova que necessita de origem moral para conceber para além de seus deveres um fim último que seria como que seu resultado.


    A moral conduz, portanto, infalivelmente à religião, ampliando-se desse modo até a idéia de um legislador moral todo-poderoso, exterior ao homem[2], na vontade do qual reside um fim último (da criação do mundo), o que pode e deve ser igualmente o fim último do homem.


    Se a moral reconhece na santidade da lei um objeto do maior respeito, representa, ao nível da religião na causa suprema, executora dessas leis, um objeto de adoração e manifesta-se em sua majestade. Tudo, no entanto, mesmo o que há de mais sublime, se ameniza nas mãos dos homens, se empregarem a idéia em seu uso. O que não pode ser verdadeiramente honrado, a não ser enquanto o respeito é livre, é obrigado a acomodar-se a formas, às quais somente leis de coerção podem conferir consideração, e o que se expõe espontaneamente à crítica pública de todos, deve submeter-se a uma crítica que dispõe de força, isto é, uma censura.


    Entretanto, como o mandamento “Obedece à autoridade” é também moral e sua observância, como a de todos os outros deveres, pode ser relacionada à religião, compete a um tratado consagrado ao conceito determinado dessa dar ele mesmo um exemplo dessa obediência que, no entanto, não pode ser provada só e simplesmente pela atenção respeitosa da lei que traduz uma só ordenação do Estado, ficando cega para todas as outras, mas por um respeito geral a todas as ordenações em conjunto. Ora, o teólogo que censura os livros pode ter sido nomeado seja para se preocupar somente com a salvação das almas, seja também da salvação das ciências. O primeiro juiz é nomeado somente como eclesiástico, mas o segundo o é igualmente como sábio. A este último, como membro de uma instituição pública à qual (sob o nome de Universidade), são confiadas todas as ciências para cultivá-las e preservá-las de todo preconceito, incumbe restringir as pretensões do primeiro para que sua censura não cause nenhum dano no domínio das ciências. Se um e outro forem teólogos bíblicos, a censura superior caberá ao último, enquanto membro universitário da Faculdade encarregada de examinar essa teologia, pois, no que se refere ao primeiro objeto (a salvação das almas), ambos têm a mesma missão. No que se refere, porém, ao segundo (a salvação das ciências), o teólogo, enquanto sábio e universitário, deve desempenhar, além disso, uma função particular. Se essa regra for eliminada, chegar-se-á aonde já se chegou (por exemplo, aos tempos da Galiléia), ou seja, o teólogo bíblico, para humilhar o orgulho das ciências e poupar-se em seu estudo, arrisca incursões até mesmo no domínio da astronomia ou de outras ciências, por exemplo, a história antiga da terra. Desse modo, imitando esses povos, que não encontram em si próprios a força e o empenho suficiente para defender-se contra perigosos ataques, transformam em deserto tudo o que os cerca, ele põe um freio em todas as experiências do entendimento humano.


    Entretanto, no campo das ciências, ontrapõe-se à teologia bíblica uma teologia filosófica que é o bem confiado a outra Faculdade. Essa teologia, se no entanto permanecer dentro dos limites da simples razão e utilizar, para confirmar e aplicar suas proposições, a história, as línguas, os livros de todos os povos, mesmo a Bíblia, mas somente em si, sem querer introduzir suas proposições na teologia bíblica, nem modificar os dogmas oficiais desta, o que é privilégio dos eclesiásticos, deve ter plena liberdade se desenvolver até onde sua ciência puder chegar. Caso for constatado que o filósofo realmente ultrapassou seus limites, invadindo o campo da teologia bíblica, o direito de censura não pode ser contestado ao teólogo (considerado somente como eclesiástico). Entretanto, se subsistir ainda alguma dúvida e se, por conseguinte, se coloca a questão de saber se a causa disso é um livro ou algum texto público do filósofo, a censura superior só pode recorrer ao teólogo bíblico enquanto membro de sua Faculdade, porque a ele foi igualmente confiado o segundo interesse da coisa pública que é de ter cuidado do florescimento das ciências e porque sua nomeação é tão legítima como a do primeiro.


    A primeira censura compete certamente, nesse caso, a essa Faculdade e não à Faculdade de filosofia, porque somente ela conserva o privilégio de certas doutrinas, enquanto que a outra faz das suas um comércio aberto e livre. Disso decorre que somente a primeira pode se queixar, se for causado algum dano a seu direito exclusivo. Uma dúvida a respeito dessa violação é fácil de ser evitada, a despeito da proximidade das duas doutrinas em seu conjunto, e o temor que a teologia filosófica tem de não ultrapassar seus limites, contanto que se considere que essa desordem não decorre do fato que o filósofo toma alguns empréstimos da teologia bíblica para usar segundo seus fins (pois esta não haverá de contestar que contém muitas coisas que são comuns com as doutrinas da simples razão e, ainda, muitos detalhes que remontam à história, à filologia e à sua censura). Não haveria desordem, mesmo admitindo que emprega os empréstimos num sentido conforme à simples razão, embora fato pouco agradável a essa teologia. A desordem provém, contudo, do fato de o filósofo introduzir nela, querendo desse modo desviá-la para fins que sua instituição não permite.


    Assim, não se pode dizer, por exemplo, que o professor de direito natural que recorre a empréstimos do código romano, para sua filosofia do direito, de expressões e fórmulas clássicas, se intrometa nele, mesmo se não as usar, como ocorre muitas vezes, exatamente no sentido que deveriam ter, segundo os comentadores desse direito. É suficiente que não permita que os juristas propriamente ditos e mesmo os tribunais as empreguem também nesse sentido. De fato, se não fosse autorizado a agir desse modo, poder-se-ia também inversamente acusar o teólogo bíblico e o jurista estatutário de atentar um número incalculável de vezes contra o domínio da filosofia, porque ambos, não podendo dispensar a razão, e se se tratar de ciência, de filosofia, se vêem obrigados a tomar numerosos empréstimos, na verdade no interesse particular dos dois. Se, contudo, se tratasse para o teólogo bíblico de, se possível, não entrar em colisão com a razão no que tange a religião, é fácil prever de que lado estaria a perda. Com efeito, uma religião que, sem hesitar, declara guerra à razão, não poderia sustentá-la contra ela por muito tempo. Ouso até mesmo propor isso: Não conviria, após a conclusão dos estudos acadêmicos de teologia bíblica, acrescentar sempre como conclusão uma lição especial sobre a pura doutrina filosófica da religião (doutrina que utiliza tudo, mesmo a Bíblia), seguindo um manual, como por exemplo este livro (ou outro, se nesse gênero não se possa encontrar um melhor), em vista de uma formação completa do candidato?


    Com efeito, as ciências não se desenvolvem a não ser separando-se, uma vez que cada uma forma primeiramente um todo em si; somente a seguir se tentaria considerá-las em sua união. É lícito então ao teólogo bíblico estar de acordo com o filósofo ou julgar que deva refutá-lo contanto que o escute. Desse modo somente, de fato, pode estar armado de antemão contra todas as dificuldades que esse poderia lhe criar. Mas fazer mistério ou mesmo desacreditá-los como ímpios, esse é um expediente funesto e sem consistência. Por outro lado, misturar as duas coisas e não lançar na ocasião, com relação ao teólogo bíblico, senão olhares fugidios, acusa um defeito de solidez que faz com que, finalmente, ninguém sabia o que deve pensar da doutrina religiosa em conjunto.


    Das quatro dissertações que se seguem, nas quais, para mostrar a relação da religião com a natureza humana afetada de boas como de más disposições, apresento a relação do bom e do mau princípio, como aquela de duas causas eficientes que existem por si e que influem no homem. A primeira já foi inserida na Revista mensal de Berlim, em abril de 1792. Entretanto, por causa da estreita ligação das matérias, não poderia ser descartada desta obra que oferece seu desenvolvimento inteiro, graças às outras três dissertações que ora foram acrescentadas.


    


    
      
        [1] Aqueles, aos quais não parece ser suficiente o simples princípio formal de determinação (aquela da conformidade com a lei) como princípio de determinação no conceito do dever, confessam, no entanto, que não pode ser encontrado no amor de si que só tem em vista o bem-estar particular. Mas então só restam dois princípios de determinação: um, racional, a perfeição própria, e o outro, empírico, a felicidade dos outros. Se, portanto, pelo primeiro, já não entendem a perfeição moral que só pode ser uma (ou seja, uma vontade que obedece sem condições à lei) – e sua explicação seria, nesse caso, um círculo vicioso – deveriam designar com isso a perfeição natural do homem enquanto é suscetível de elevação e há muitas espécies dela (por exemplo, aptidão às artes e às ciências, gosto, agilidade do corpo, etc.). Tudo isso, no entanto, só vale condicionalmente, ou seja, somente na condição que o uso que se faz dela não contradiga a lei moral; essa perfeição, portanto, tendo-se tornado fim, não pode ser o princípio dos conceitos do dever. O mesmo ocorre com o fim que tem por objetivo a felicidade de outros homens. Com efeito, uma ação deve ser primeiramente avaliada em si, segundo a lei moral, antes de fazê-la servir para a felicidade dos outros, pois a melhoria dos outros só é um dever condicionalmente e não pode ser utilizado como princípio supremo de máximas morais.

      


      
        [2] A proposição “há um Deus, portanto, há no mundo um soberano bem” (como artigo de fé), se deve derivar unicamente da moral, é uma proposição sintética a priori que, admitida somente de um ponto de vista prático, ultrapassa o conceito de dever encerrado na moral (e que não supõe nenhuma matéria do arbítrio, mas somente as leis formais deste) e não pode ser deduzida analiticamente. Ora, como uma proposição a priori desse tipo é possível? O acordo com a simples idéia de um legislador moral de todos os homens é, na verdade, idêntico em geral com o conceito moral de dever e, sob esse aspecto, a proposição que ordena esse acordo é analítica.Entretanto, admitir a existência de tal objeto diz mais que admitir sua possibilidade. A respeito da chave apropriada para dar a solução da questão, como acredito compreendê-la, não posso dar aqui senão uma indicação, sem entrar em detalhes. O fim é sempre o objeto de uma apropriação, ou seja, de um desejo imediato de possuir uma coisa por meio de uma ação; de igual modo a lei (que ordena de maneira prática) é objeto de respeito. Um fim objetivo (isto é, aquele que devemos ter) é aquele que nos é dado como tal pelo simples razão. O fim que encerra a condição indispensável e, ao mesmo tempo, suficiente de todos os outros, é o fim último. A felicidade pessoal é o fim último subjetivo de seres racionais do universo (fim que cada um deles tem de fato de sua natureza que depende de objetos sensíveis e do qual seria absurdo dizer que cada um deve tê-lo) e todas as proposições práticas que têm por fundamento esse fim último são sintéticas e, ao mesmo tempo, empíricas. Entretanto, que cada um deva propor-se como fim último o maior bem possível no mundo, esse é um princípio prático sintético a priori e com certeza objetivamente prático, dado pela razão pura, porque é uma proposição que ultrapassa o conceito dos deveres no mundo e acrescenta uma conseqüência desses deveres (um efeito) que as leis morais não encerram e que, por conseguinte, não pode ser deduzido analiticamente. Com efeito, essas leis ordenam de maneira absoluta, não importando o que se siga. Além do mais, elas obrigam a fazer totalmente abstração do evento, quando se trata de uma ação particular, fazendo desse modo do dever o objeto de respeito supremo, sem nos propor e nos fixar um fim (e um fim último) que seria, de algum modo, a recomendação e constituiria o móvel para o cumprimento de nosso dever. Isso poderia ser suficiente para todos os homens, se se ativessem unicamente (como deveriam) ao que prescreve a razão pura. Teriam necessidade de conhecer que resultado de sua atividade moral seria produzido pelo curso do mundo? É o bastante para eles cumprir seu dever, mesmo quando tudo tivesse terminado para essa existência terrestre e que, além disso, felicidade e mérito nessa não concordassem nunca. Ora, é um dos limites inevitáveis do homem (e também talvez de todos os outros seres do universo) e de sua faculdade de razão prática inquietar-se com o resultado de todas as suas ações para nelas descobrir o que poderia servir-lhe de fim e demonstrar também a pureza de intenção, resultado que, na prática (nexu effectivo), está em último lugar, mas em primeiro na representação e na intenção (nexu finali). Nesse fim, embora proposta pela simples razão, o homem procura o que pode amar. A lei, portanto, só lhe incute respeito, embora ela não o reconheça como uma necessidade, entretanto se amplia, para sua satisfação, de forma a admitir o fim moral último da razão entre seus motivos determinantes. Isso quer dizer que a proposição “Faz de teu fim último o maior bem possível do mundo”, é uma proposição sintética a priori, introduzida pela própria lei moral e pela qual, por assim dizer, a razão prática ultrapassa esta última, o que foi tornado possível pelo fato de a lei moral estar relacionada com a propriedade natural que o homem tem de conceber, além da lei para toda ação, necessariamente outro fim (propriedade que faz dele um objeto da experiência) e não é possível (como as proposições teóricas, que são também sintéticas a priori) senão encerrar o princípio a priori do conhecimento dos motivos de determinação do livre-arbítrio na experiência em geral, enquanto essa, que apresenta os efeitos da moralidade em seus fins, proporciona ao conceito de moralidade, como causalidade no mundo, uma realidade objetiva, ainda que simplesmente prática. Se, no entanto, a observância mais estrita das leis morais deve ser concebida como causa da produção do soberano bem (enquanto fim), é necessário admitir, porque o poder do homem não é suficiente para realizar no mundo a harmonia da felicidade com o mérito de ser feliz, um ser moral todo-poderoso como mestre do mundo, com os cuidados do qual isso se cumprirá, isto é, que a moral conduz infalivelmente à religião.

      

    

  


  
    
      
        
      

      
        
          	
            Prefácio da segunda edição (1794)

          
        

      
    


    Nesta edição, nada foi mudado, exceto os erros de impressão e alguns termos, pouco numerosos, que foram melhorados. As novas adições estão assinaladas por uma cruz (+) e colocadas sob o texto (Essas adições foram incluídas nas notas – N. do T.).


    A respeito do título desta obra (pois foram manifestadas também dúvidas referentes à intenção que nele se ocultava), observo ainda que, como a revelação pode ao menos compreender em si também uma pura religião da razão, mas não esta, por sua vez, o elemento histórico da revelação, poderia considerar uma como uma esfera mais ampla da fé que encerra em si a outra como uma esfera mais restrita (não, por conseguinte, como dois círculos externos, um com relação ao outro, mas como círculos concêntricos). O filósofo deve ater-se ao exterior da segunda como puro teórico (em virtude de simples princípios a priori) e fazer, por conseguinte, abstração de toda experiência. Partindo disso, posso fazer uma segunda pesquisa, tomando como ponto de partida alguma revelação, vista como tal, e fazendo abstração da pura religião da razão (enquanto constitui um sistema existente em si), considerar a revelação, enquanto sistema histórico, como fragmentária somente, no que se refere a conceitos morais, e examinar se esse sistema não reconduz ao mesmo puro sistema racional da religião que seria, não sem dúvida do ponto de vista teórico (que compreende também o lado técnico e prático do método de ensino, enquanto tecnologia), mas também do ponto de vista moral e prático, autônomo e suficiente para uma religião propriamente dita, a qual, como conceito de razão a priori (permanecendo após eliminação de todo elemento empírico), não se apresenta senão sob essa relação.


    Se isso tiver êxito, será permitido dizer que, entre a razão e a Escritura, pode haver não somente compatibilidade, mas também unidade, de modo que aquele que se conforma a uma (sob a direção dos conceitos morais) não deixará de concordar com a outra. Se não fosse assim, ter-se-ia seja duas religiões numa pessoa, o que é absurdo, seja uma religião e um culto, caso em que, porquanto este último não é (como a religião) fim em si, mas só tem algum valor enquanto meio, seria necessário muitas vezes misturá-los, a fim de reuni-los por pouco tempo. De fato, eles se separariam como o óleo da água, logo a seguir, deixando necessariamente flutuar o puro elemento moral (a religião da razão).


    No primeiro prefácio observei que esse acordo ou a tentativa para chegar a ele é uma questão que compete de pleno direito ao sábio que estuda a religião do ponto de vista filosófico e que isso não é intrometer-se nos direitos exclusivos do teólogo bíblico. Encontrei essa afirmação enunciada em Morale do falecido Michaelis (1.ª parte, p. 5-11), homem muito versado nesses dois ramos, e exposta no decorrer de toda a sua obra, sem que a Faculdade superior tenha vislumbrado nela alguma coisa que pudesse causar dano a seus direitos.


    Quanto às opiniões de homens honrados a respeito deste livro, seja que se declarem, seja que guardem o anonimato, como chegam com grande atraso em nossas regiões (assim ocorre, aliás, por tudo o que nos chega de fora em matéria de literatura), não pude apreciá-las como deveria, notadamente com relação às Annotationes quaedam theologicae, etc., do célebre Storr de Tübingen que examinou esta obra com sua perspicácia usual e também com um cuidado e num espírito de equidade, dignos da maior gratidão. Na verdade, pretendo responder, mas não me arrisco a prometê-lo, por causa dos incômodos que especialmente a velhice acarreta ao manejo das idéias abstratas. Quanto à resposta à apreciação publicada em Últimas notícias críticas de Greifswald, número 29, posso remetê-la tão prontamente como fez o crítico com relação a esta obra. De fato, segundo sua opinião, esta obra não é senão a resposta da pergunta que eu mesmo me fiz: “Como o sistema da dogmática da Igreja é possível, em seus conceitos e em suas proposições, segundo a razão pura (teórica e prática)?” Segundo ele, portanto, este ensaio “ não se refere de forma alguma àqueles que não conhecem nem compreendem seu sistema (de Kant), nem desejam tampouco conhecê-lo, e esses, portanto, podem considerá-lo como inexistente”. A isso respondo: “Para conhecer o conteúdo essencial desta obra, basta a moral comum, sem que se tenha de preocupar-se com a Crítica da razão prática e, menos ainda, daquela da razão teórica. Quando, por exemplo, a virtude, enquanto aptidão a atos conformes ao dever (segundo sua legalidade) é chamada virtus phaenomenon, mas enquanto disposição constante a esses atos por dever (por causa de sua moralidade) é chamada virtus noumenon, essas expressões só são empregadas para a escola. A própria coisa é compreendida na instrução para as crianças ou nos sermões mais populares, na verdade com palavras diferentes, tornando-se mais facilmente inteligível. Oxalá se pudesse somente falar em termos tão elogiosos dos mistérios da natureza divina contidos na doutrina da religião e introduzidos no catecismo como se fossem totalmente populares, mas que, mais tarde, devem, em primeiro lugar, ser transformados em conceitos morais, se quisermos que se tornem inteligíveis para todos!”
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            A inerência do mau princípio ao lado do bem ou o mal radical na natureza humana

          
        

      
    


    Que o mundo é mau, essa é uma queixa tão antiga quanto a história e até mesmo mais antiga ainda que a poesia, bem mais, tão antiga quanto o mais antigo de todos os poemas, a religião dos padres. Para todos eles, contudo, o mundo começa pelo bem, pela idade de ouro, a vida no paraíso ou por uma vida mais feliz ainda, em comum com seres celestiais. Entretanto, fazem logo desaparecer essa felicidade como um sonho; e então ocorre a queda no mal (o mal moral, com o qual o físico sempre andou junto) que a fazem precipitar-se acelerando-a, para nosso pesar[1], de modo que agora (mas esse agora é tão antigo quanto a história) vivemos nos derradeiros tempos, porquanto o último dia e o fim do mundo estão próximos. Por isso em algumas regiões do Industão o juiz e o destruidor do universo Ruttren (chamado também Siba ou Siven) é honrado como o deus que detém atualmente o poder, depois que o conservador do mundo, fatigado de suas funções, recebidas do criador do universo Brahma, as havia já anulado havia séculos.


    A opinião heróica oposta, que sem dúvida se difundiu somente entre os filósofos e em nossa época entre notadamente entre os pedagogos, é mais recente, mas bem menos difundida, ou seja, que o mundo progride precisamente em sentido contrário, do mal para o melhor, sem parar (é verdade, que de um modo apenas sensível) e que pelo menos se encontra uma disposição a respeito na natureza humana. Certamente não tiraram essa opinião da experiência, se se tratar do bem ou do mal moral (e não da civilização), pois a história de todos os tempos se insurge poderosamente contra isso. Isso não passa provavelmente de uma hipótese benevolente dos moralistas desde Sêneca até Rousseau, para nos impelir a cultivar sem descanso o germe do bem que talvez se encontre em nós, se pelo menos se pudesse comprovar que há no homem, a esse respeito, uma disposição natural. Acrescente-se a isso que, a partir do momento em que se deva admitir o homem como fisicamente sadio por natureza (isto é, como nasce usualmente), não há razão para que não seja considerado de igual modo por sua natureza como sadio e bom em sua alma. A própria natureza, por conseguinte, nos ajudaria para desenvolver em nós essa disposição moral para o bem, como diz Sêneca: Sanabilibus aegrotamus malis, nosque in rectum genitos, natura, si sanari velimus adjuvat.


    Entretanto, como pode muito bem ter ocorrido que houve engano ao tentar apoiar na experiência essas duas opiniões, a questão é de saber se uma solução média não seria pelo menos possível, de modo que o homem, sem sua espécie, não seja nem bom nem mau ou, de qualquer forma, um e outro ao mesmo tempo, bom de um lado e mau de outro? Todavia, costuma-se dizer que um homem é mau não porque realize ações que são más (contrárias à lei), mas porque estas são de tal natureza que se pode concluir que suas máximas são más. É verdade que se pode observar, de acordo com a experiência, atos que são contrários à lei e (ao menos na própria pessoa) o são de modo consciente, mas não se pode observar as máximas, nem sempre até mesmo na própria pessoa. Por conseguinte, não se pode estabelecer com segurança, segundo a experiência, que o autor dos atos é um mau homem, seria preciso pois concluir de várias ou mesmo de uma só má ação consciente, a priori de uma máxima má como fundamento; e dessa máxima a um princípio geral, inerente ao sujeito, de todas as máximas moralmente más, o qual seria uma máxima por sua vez, a fim de poder classificar um homem como mau.


    Entretanto, a fim de que não se fique desde o início chocado com a expressão de natureza que, no caso em que (como usualmente) significasse o contrário do princípio dos atos realizados em virtude da liberdade e devesse estar em contradição direta com a classificação de bom ou mau moralmente, deve-se observar que aqui não se entende por natureza do homem senão o fundamento subjetivo do uso de sua liberdade de uma maneira geral (sob leis morais objetivas) que precede toda ação que recai sob os sentidos; pouco importa, por outro lado, onde se encontra. Esse fundamento subjetivo, todavia, deve ser sempre também ele próprio um ato de liberdade (pois, sem isso, o uso ou o abuso do arbítrio do homem, com relação à lei moral, não poderia ser-lhe imputado, nem o bem ou o mal poderia ser nele classificado de moral). Por conseguinte, o fundamento do mal não poderia ser encontrado num objeto que determinasse o arbítrio por inclinação, num pendor natural, mas somente numa regra que o arbítrio se forja a si próprio pelo uso de sua liberdade, ou seja, numa máxima. A respeito dessa, porém, não se deve ir mais longe e perguntar qual seria o fundamento subjetivo, em virtude do qual o homem o adota interiormente, em vez da máxima oposta. De fato, se finalmente esse fundamento não fosse mais uma máxima, mas um simples instinto natural, o uso da liberdade não poderia então referir-se inteiramente a uma determinação por causas naturais, o que está em contradição com ela. Portanto, quando dizemos que o homem é bom por natureza ou que é mau por natureza, isso significa somente que possui nele um princípio primeiro[2] (insondável para nós) que lhe permite admitir boas ou más máximas (isto é, contrárias à lei): é verdade, de uma forma geral enquanto homem, de modo que por isso ele exprime também o caráter de sua espécie.


    Diremos, portanto, que um desses caracteres (que distinguem o homem de outros seres racionais possíveis) lhe é inato; mas nos resignaremos sempre também a pensar que a falta não é causada pela natureza, se for mau, nem o mérito, se for bom, mas que o homem é seu próprio autor. Ora, como o princípio primeiro da admissão de nossas máximas que ele próprio deve sempre encontrar-se no final no livre-arbítrio e não pode ser um fato que poderia ser dado pela experiência, o bem ou o mal no homem (enquanto princípio primeiro subjetivo da adoção dessa ou daquela máxima com relação à lei moral) se diz inato somente, mas no sentido que é posto como fundamento anteriormente a todo uso da liberdade conferido na experiência (desde a juventude, remontando até o nascimento) e que é representado como existente no homem desde seu nascimento, sem que esse nascimento seja sua causa.


    Observação


    O conflito das duas hipóteses estabelecidas repousa sobre uma proposição disjuntiva: O homem é (por natureza) bom moralmente ou mau moralmente. Vem à mente, no entanto, facilmente a qualquer um questionar se essa disjunção é exata e se não se poderia sustentar que o homem por natureza não é nenhuma dessas duas coisas. E por outro lado, que é essas duas coisas ao mesmo tempo, isto é, em parte bom e em parte mau. A experiência parece até mesmo confirmar essa concepção média entre os dois extremos. Entretanto, importa muito de uma forma geral à teoria dos costumes não conferir nenhum meio termo moral, seja no que diz respeito às ações (adiaphora), seja no que se relaciona aos caracteres humanos, na medida do possível. Ocorre que em semelhante ambigüidade, todas as máximas correm o risco de perder sua precisão e sua solidez. Geralmente chamamos aqueles que se apegam a essa forma severa de pensar de rigoristas (palavra que, para aquilo que pretendemos, encerra uma recriminação, mas que de fato é um elogio); quanto a seus antípodas, podem ser designados de latitudinários. Estes são latitudinários tanto da neutralidade e conviria chamá-los indiferentistas, quanto da coalizão e poderiam ser designados de sincretistas[3].


    A resposta à questão precedente, segundo o método de resolução rigorista[4], se funda na observação seguinte, importante para a moral, que a liberdade do arbítrio é de uma natureza toda peculiar que não pode ser determinada à ação por nenhum motivo, a menos que o homem a tenha admitido em sua máxima (que tenha estabelecido para si uma regra geral, segundo a qual quer comportar-se); é somente desse modo que um motivo, qualquer que seja, pode manter-se ao lado da absoluta espontaneidade do livre-arbítrio (da liberdade). Entretanto, a lei moral é por si mesma um motivo, de acordo com o juízo da razão; e quem faz dele sua máxima, é moralmente bom. Ora, se a lei não determina o arbítrio de uma pessoa a respeito de um ato que se relaciona com essa lei, é necessário que um motivo contrário influencie sobre seu livre-arbítrio; e como este, em virtude da hipótese, não pode ter lugar senão se o homem admitir esse motivo (um afastamento, portanto, da lei moral) em sua máxima (nesse caso, trata-se de um homem mau), sua intenção com relação à lei moral nunca é indiferente (jamais, nem um nem outro, ou seja, nem boa, nem má).


    De igual modo, o homem não pode ser, sob certos aspectos, moralmente bom e, sob outros, ao mesmo tempo mau, pois, se é bom numa coisa, é porque admitiu a lei moral em sua máxima; mas se, por outro lado, fosse mau também, como a lei moral da observância do dever é de uma maneira geral única e universal, a máxima que se relaciona a isso seria universal e também particular, o que é contraditório[5].


    Possuir por natureza uma ou outra intenção enquanto disposição inata não significa aqui tampouco que essa não seja em absoluto adquirida pelo homem que a cultiva, isto é, que não seja o autor dela, mas somente que não é adquirida no tempo (que o homem é desde sua juventude um ou outro para sempre). A intenção, ou seja, o fundamento subjetivo primeiro da admissão das máximas, só pode ser única e se refere de uma maneira geral ao uso integral da liberdade. Ela própria, no entanto, deve ter sido admitida também pelo livre-arbítrio, pois, sem isso, não poderia ser imputada. Entretanto, o fundamento subjetivo, ou a causa dessa admissão, por sua vez não pode ser conhecido (embora seja inevitável procurá-lo, pois seria necessário ainda produzir efetivamente uma máxima em que tivesse sido admitida essa intenção e esta deveria ter novamente seu fundamento). Ora, como não podemos deduzir essa intenção, ou melhor, seu princípio supremo de algum ato primeiro do arbítrio realizado no tempo, nós o designamos como uma disposição do arbítrio que provém da natureza (quando, na realidade, tem seu fundamento na liberdade). Entretanto, que tenhamos o direito de entender por homem, do qual dizemos que é por natureza bom ou mau, não um indivíduo em particular (pois então um poderia ser considerado como bom por natureza e outro como mau), mas na realidade toda a espécie, é o que não poderá ser demonstrado senão mais tarde, quando a pesquisa antropológica tiver feito ver que as razões que nos autorizam a atribuir a um homem um dos dois caracteres como inato, forem tais que não haja lugar para excetuar um só Homem e que o que valer para ele valha para toda a espécie.


    I – A disposição natural para o bem na natureza humana


    Podemos, com relação a seu fim, enquadrá-la a justo título em três classes, como elementos do destino do homem:


    1.ª A disposição do homem, enquanto ser vivo, à animalidade.


    2.ª Sua disposição à humanidade, enquanto ser vivo e também racional.


    3.ª Sua disposição à personalidade, enquanto ser racional e também apto à responsabilidade[6].


    1. Pode-se colocar a disposição à animalidade no homem sob o título geral do amor de si físico e simplesmente mecânico, ou seja, de um amor de si que não exige razão. Ela é tripla. Refere-se, em primeiro lugar, à conservação de si mesmo; em segundo lugar, à propagação da espécie, pelo instinto sexual, e à conservação daquilo que a união dos sexos procria; em terceiro lugar, à associação com outros homens, configurando-se isso como o instinto de sociedade. Nessa disposição pode ser enxertada toda espécie de vícios (mas esses não provêm espontaneamente dessa como de uma raiz). Podem ser chamados vícios da rusticidade da natureza e são designados, quando se afastam totalmente da finalidade da natureza, de vícios animalescos da intemperança, da lascividade e da anarquia desenfreada (nas relações com outros homens).


    2. As disposições para a humanidade podem ser colocadas, na verdade, sob o título geral do amor de si físico, mas que compare (o que exige uma parte de razão). Com efeito, ninguém se acredita feliz ou infeliz, senão em comparação com outros. Desse amor de si provém a inclinação de conferir-se um certo valor na opinião de outrem; em princípio, sem dúvida, não se pretende senão a igualdade; não se confere a ninguém uma superioridade sobre si, uma vez que se teme constantemente que outros a ambicionem, de onde resulta, aos poucos, o desejo injusto de adquiri-la por si sobre os outros. Sobre isso, ou seja, sobre a inveja e a rivalidade, podem enxertar-se os maiores vícios de hostilidades secretas e patentes contra todos aqueles que consideramos como estranhos para nós. Esses sentimentos, na realidade, não provêm espontaneamente da natureza como de sua raiz, mas, tendo presente o temor que temos que outros tentem adquirir sobre nós uma superioridade que nos é odiosa, essas são as inclinações que têm por finalidade proporcionar-nos, por razões de segurança, a superioridade sobre outrem, enquanto medida de precaução, desde que a natureza não pensasse em empregar a idéia de semelhante emulação (que não exclui em si o amor recíproco) senão como princípio de cultura. Os vícios que são enxertados nessa disposição podem, portanto, ser designados também vícios da cultura; e no mais alto grau de sua malignidade (porquanto não seriam então senão a idéia de um máximo de mal que ultrapassa a humanidade), são chamados vícios diabólicos, por exemplo, a inveja, a ingratidão, a alegria proveniente do mal de outrem, etc.


    3. A disposição à personalidade é a aptidão de sentir o respeito da lei moral, enquanto motivo suficiente em si do arbítrio. Essa aptidão do simples respeito da lei moral em nós seria o sentimento moral que, considerado em si mesmo, não constitui ainda uma finalidade da disposição natural, mas na medida somente em que é um motivo para o arbítrio. Ora, não sendo isso possível a não ser que o livre-arbítrio o admitisse em sua máxima, segue-se que a condição de um livre-arbítrio desse gênero é o bom caráter que, como em geral todo caráter do livre-arbítrio é uma coisa que não pode ser senão adquirida. Entretanto, para torná-lo possível, deve necessariamente haver em nossa natureza uma disposição na qual não pode ser enxertado absolutamente nada de mau. Não convém designar de disposição para a personalidade unicamente a idéia da lei moral com o respeito que não pode separar-se dela; é a própria personalidade (a idéia de humanidade considerada de uma maneira de todo intelectual). Mas o fundamento subjetivo para admitir em nossas máximas esse respeito como motivo parece configurar-se como uma adição à personalidade e parece merecer, por essa razão, o designativo de disposição em benefício dessa.


    Se considerarmos essas três disposições de acordo com as condições de sua possibilidade, veremos que a primeira não tem nenhuma razão por raiz, que a segunda, é verdade, tem por raiz a razão prática, subordinada inteiramente contudo a outros motivos, e que somente a terceira é unicamente por si mesma prática e tem sua raiz na razão que legisla de modo absoluto. Todas essas disposições no homem não são somente (de modo negativo) boas (elas não se opõem à lei moral), mas são também disposições para o bem (adiantam seu cumprimento). Elas são originais, enquanto fazem parte da possibilidade da natureza humana. O homem, na verdade, pode usar as duas primeiras para visar seu fim, mas não pode aniquilar nenhuma. Por disposições de um ser entendemos tanto as partes constitutivas que lhe são necessárias como as formas de suas ligações, requeridas para que seja um ser. Elas são originais, se fazem parte necessariamente da possibilidade desse ser, mas são contingentes, se o ser sem elas fosse também em si possível. Deve-se ainda observar que não se trata aqui de qualquer outra disposição senão daquelas que se relacionam imediatamente com a faculdade apetitiva e com o uso do livre-arbítrio.


    II – Pendor para o mal na natureza humana


    Por pendor (propensio) entendo o fundamento subjetivo da possibilidade de uma inclinação (desejo habitual, concupiscentia) enquanto contingente para a humanidade em geral[7]. Ele se distingue de uma disposição porque, podendo ser inato, na verdade, não deve ser representado como tal; ao contrário, pode ser considerado (quando é bom) como adquirido ou (se for mau) como contraído por erro do próprio homem. Entretanto, não se trata aqui senão do pendor ao mal propriamente dito, ou seja, ao mal moral. Ora, como não é possível que, enquanto determinação do livre-arbítrio, e que, por outro lado, esse livre-arbítrio não pode ser julgado bom ou mau senão em virtude de suas máximas, deve consistir necessariamente no fundamento subjetivo da possibilidade de afastar-se das máximas da lei moral, e, se esse pendor pode ser admitido como pertencente em si de uma maneira geral ao homem (ou seja, ao caráter de sua espécie), deverá ser chamado de pendor natural do homem ao mal. Pode-se ainda acrescentar que a aptidão ou a inaptidão do arbítrio, proveniente do pendor natural, em admitir ou não em sua máxima a lei moral são designadas de a boa ou a má vontade.


    Pode-se distinguir três graus diversos nesse pendor. Em primeiro lugar, de uma maneira geral a fraqueza do coração humano quando se trata de conformar-se às máximas adotadas ou a fragilidade da natureza humana. Em segundo lugar, o pendor a misturar motivos imorais a motivos morais (mesmo se isso ocorresse numa boa intenção ou em nome de máximas do bem), ou seja, a impureza. Em terceiro lugar, o pendor a adotar máximas más, ou seja, a maldade da natureza humana ou do coração humano.


    Em primeiro lugar, a fragilidade (fragilitas) da natureza humana é expressa até mesmo na queixa de um apóstolo. Tenho realmente vontade, mas falta o cumprimento, isto é, acato o bem (a lei) na máxima de meu arbítrio, mas esse bem que objetivamente, na idéia (in thesi), constitui um motivo invencível é subjetivamente (in hypothesi), quando se trata de seguir a máxima, o motivo mais fraco (comparado à inclinação).


    Em segundo lugar, a impureza (impuritas, improbitas) do coração humano consiste em que a máxima, segundo o objeto (cumprimento intencional da lei), é sem dúvida boa e talvez também bastante enérgica na execução, mas em contrapartida não é puramente moral, ou seja, porque não acatou em si mesma unicamente a lei como motivo suficiente, mas porque tem necessidade, além disso, na maior parte do tempo (e talvez sempre), de outros motivos ainda para determinar, por meio deles, o livre-arbítrio para fazer o que o dever requer. Em outros termos, ações conformes ao dever não são nesse caso realizadas puramente por dever.


    Em terceiro lugar, a maldade (vitiositas, pravitas) ou, preferindo-se, a corrupção (corruptio) do coração humano, é o pendor do arbítrio para máximas que fazem passar os motivos resultantes da lei moral após outros (que não são morais). Pode ser chamada também a perversidade (perversitas) do coração humano porque inverte a ordem moral com relação aos motivos do verdadeiro livre-arbítrio e, embora desse modo ações boas segundo a lei (legais) possam sempre subsistir, a maneira de pensar contudo é, por essa razão, pervertida em sua raiz (no que concerne à intenção moral) e por esse motivo o homem é designado como mau.


    Cumpre observar que aqui o pendor ao mal é estabelecido com referência ao homem, mesmo ao melhor (segundo os atos) e isso é necessário, se se quiser demonstrar a universalidade do pendor ao mal entre os homens ou, o que vem a ser a mesma coisa, que esse pendor é inerente à natureza humana.


    Não há diferença entre um homem de bons costumes (bene moratus) e um homem moralmente bom (moraliter bonus) no que diz respeito à concordância das ações com a lei (não deve ao menos haver), salvo que num os atos não tenham sempre e talvez nunca a lei por motivo único e supremo, enquanto que no outro a tenham sempre. Do primeiro pode-se dizer que se conforma à lei segundo a letra (isto é, no que se relaciona à ação que a lei ordena), mas do outro, que a observa segundo o espírito (o espírito da lei moral consiste em que essa lei sozinha basta como motivo). O que não é feito com essa fé é pecado (segundo a ordem do pensamento). De fato, se outros motivos além da lei são necessários para determinar o arbítrio a ações conformes à lei (por exemplo, a ambição, o amor de si em geral, até mesmo um instinto benevolente, como a piedade), a concordância desses atos com a lei é puramente contingente, porquanto poderiam igualmente impelir à sua transgressão. Assim, a máxima, cuja bondade leva a apreciar todo o valor moral da pessoa, é por conseguinte contrário à lei, e o homem, mesmo que só realizasse boas ações, é no entanto mau.


    A explicação que se segue é igualmente necessária para definir o conceito desse pendor. Todo pendor é físico, ou seja, resultante do arbítrio do homem como ser da natureza; ou é moral, isto é, resultante de seu arbítrio enquanto ele é um ser moral.


    No primeiro sentido, não há pendor ao mal moral, pois esse deve resultar da liberdade. Um pendor físico (baseado em impulsos sensíveis) para um uso qualquer da liberdade, seja em vista do bem, seja em vista do mal, é uma contradição. Assim, um pendor ao mal não pode ser atribuído senão à faculdade moral do livre-arbítrio. Ora, nada é mau moralmente (isto é, imputável), a não ser o que é nossa ação própria. Pelo contrário, entende-se pelo conceito de um pendor, uma razão determinante subjetiva do livre-arbítrio, precedendo toda ação e que, por conseguinte, não é ainda um ato. Ora, no conceito de um simples pendor ao mal subsistiria, portanto, uma contradição, se essa expressão não pudesse ser tomada, de alguma maneira, em duas acepções diferentes, ambas conciliáveis contudo com o conceito de liberdade. Logo, o termo ato pode ser aplicado em geral tanto a esse uso da liberdade, pelo qual a máxima suprema (conforme ou contrária à lei) é acatada no livre-arbítrio, como também ao de executar, em conformidade com essa máxima, as próprias ações (segundo sua matéria, ou seja, no que concerne aos objetos do livre-arbítrio). Assim, o pendor ao mal é um ato no primeiro sentido da palavra (peccatum originarium) e, ao mesmo tempo, o princípio formal de todo ato contrário à lei, no segundo sentido da palavra, ato que, com referência à matéria, se opõe à lei e é chamado vício (peccatum derivativum); e a primeira falta permanece mesmo que a segunda (proveniente de motivos que não consistem na própria lei) fosse evitada por uma multidão de maneiras. A primeira é um ato inteligível, conhecido somente pela razão, sem qualquer condição de tempo; a segunda é sensível, empírica, realizada no tempo (factum phaenomenon). Ora, a primeira é chamada, sobretudo por comparação com a segunda, um simples pendor, inato também porque não pode ser extirpado (com efeito, para isso, a máxima suprema deveria ser aquela do bem, mas nesse próprio pendor é admitida como má). Entretanto, sobretudo porque não podemos explicar também por qual razão o mal em nós corrompeu precisamente a máxima suprema, embora seja nosso próprio ato, é que não podemos indicar a causa de uma propriedade fundamental que faz parte de nossa natureza.


    Haveremos de encontrar naquilo que acaba de ser dito a razão pela qual procuramos, no início dessa seção, as três fontes do mal moral unicamente naquilo que, segundo leis de liberdade, afeta o princípio supremo em virtude do qual aceitamos ou seguimos nossas máximas e não naquilo que afeta a sensibilidade (enquanto receptividade).


    III – O homem é mau por natureza


    Vitiis nemo sine nascitur (Horácio, Satirae, I, 3).
(Ninguém nasce sem vícios)


    A expressão “O homem é mau” não pode significar outra coisa, de acordo com o que precede, senão: Ele tem consciência da lei moral e, contudo, admitiu em sua máxima de afastar-se dela (nessa ocasião). É mau por natureza significa que isso se aplica a ele considerado em sua espécie; não é que uma qualidade desse gênero possa ser deduzida de seu conceito específico (aquele de um homem em geral, pois então ela seria necessária), mas, na medida em que o conhecemos por experiência, o homem não pode ser julgado de outra forma ou, por outro lado, podemos supor esse pendor como subjetivamente necessário em todo homem, mesmo no melhor. Ora, a partir do momento em que esse pendor deve ser ele próprio considerado necessariamente como mau moralmente e não, por conseguinte, como uma disposição natural, mas como uma coisa que pode ser imputada ao homem; que deve consistir necessariamente, por conseguinte, em máximas do arbítrio contrárias à lei e que é preciso considerar essas, por causa da liberdade, como contingentes em si, o que, por sua vez, não poderia concordar com a universalidade desse mal, se esse supremo fundamento subjetivo de todas as máximas não estivesse de alguma maneira ligado à humanidade e se não estivesse de alguma forma arraigado, poderíamos designar esse pendor como um pendor natural ao mal. E como é preciso que seja sempre culpado por seu próprio erro, um mal radical inato na natureza humana (que, no entanto, nós mesmos contraímos).


    Ora, que um pendor perverso desse tipo deva estar arraigado no homem, isso é um fato do qual podemos nos poupar de apresentar uma prova formal, diante da multidão de exemplos vivos que a experiência das ações humanas nos apresenta. Se quisermos extraí-los desse estado em que muitos filósofos esperavam encontrar sobretudo a bondade natural da natureza humana, ou seja, o estado chamado estado de natureza, bastaria comparar a essa hipótese as cenas de crueldade não provocada que oferecem os dramas sangrentos de Tofoa, da Nova Zelândia, das Ilhas dos Navegadores e aqueles que não têm fim nos vastos desertos da América do noroeste (citados pelo capitão Hearne), dos quais ninguém tira sequer a menor vantagem[8] com essa hipótese e apresentaríamos então mais vícios de barbárie que o necessário para nos afastarmos dessa opinião. Entretanto, se formos da opinião que a natureza humana se revela melhor no estado de civilização (em que suas disposições podem desenvolver-se de uma maneira mais completa), seria necessário proferir uma longa e melancólica ladainha de acusações contra a humanidade. Queixar-nos-íamos da falsidade secreta, mesmo na amizade mais íntima, de modo que medir a própria confiança nas confidências recíprocas, mesmo naquilo que se relacionasse com os melhores amigos, contaria entre as máximas universais da prudência; queixar-nos-íamos do pendor em odiar aquele com o qual temos obrigações, coisa que o benfeitor sempre espera; de uma benevolência cordial que permite, no entanto, a ressalva que “há na desgraça de nossos melhores amigos alguma coisa que não nos desagrada em absoluto”; e de muitos outros vícios ocultos sob a aparência da virtude, sem falar daqueles que não se disfarçam de modo algum, porque já consideramos como homem de bem aquele que é um homem mau da classe geral; finalmente, seriam suficientes vícios da cultura e da civilização (entre todos, os mais ofensivos) para desviar os olhos da conduta dos homens, antes de contrair para si mesmo outro vício, ou seja, a misantropia. Entretanto, se não estivermos ainda satisfeitos, bastaria considerar o estado das relações exteriores das nações, bizarro composto dos dois estados precedentes, nos quais povos civilizados se encontram, uns frente a outros, na relação de estado de natureza bruto (organização guerreira permanente), tendo-se fixado de tal modo nessa posição que dela não conseguem jamais sair; podemos observar ainda que os princípios das grandes sociedades chamadas Estados[9] contradizem diretamente as alegações públicas que, no entanto, não é possível afastar-se delas e que nenhum filósofo pôde ainda colocá-las de acordo com a moral, sem entretanto poder, por outro lado (o que é grave), propor melhores que pudessem conciliar-se com a natureza humana, de modo que o quiliasmo filosófico que almeja um estado de paz perpétua, baseada numa sociedade das nações, ou seja, uma república mundial, é universalmente voltada à derisão, como um sonho vazio, bem como o quiliasmo teológico que espera a realização do melhoramento moral de todo o gênero humano.


    Ora, o princípio desse mal não pode, em primeiro lugar, ser posto, como se costuma dizê-lo usualmente, na sensibilidade do homem e nas inclinações naturais que dela derivam. De fato, estas não têm mesmo relação direta com o mal (antes, conferem à intenção marcada em sua força a ocasião de provar o que ela é, intenção da virtude); assim, não devemos ser responsáveis de sua existência (não o podemos tampouco, porque, sendo inatas, não somos os autores delas), mas o somos do pendor ao mal que, como se refere à moralidade do sujeito e se encontra em decorrência nele, como num ser que age livremente, deve poder ser-lhe imputado como a um ser falível, apesar da raiz profunda desse pendor no arbítrio que faz com que se deva dizer que subsiste como na natureza do homem.


    O princípio do mal não pode tampouco, em segundo lugar, ser procurado numa depravação da razão legisladora moral, pois precisaria então poder extirpar nela a autoridade da própria lei e negar a obrigação que dela deriva, o que é impossível. Conceber-se como um ser agindo livremente e desimpedido contudo da lei que lhe é conforme (a lei moral) levaria a conceber uma causa agindo fora de toda lei (pois a determinação que segue leis naturais não representa mais o fato da liberdade), o que é contraditório. Logo, para conferir um fundamento do mal moral no homem, a sensibilidade contém muito pouco, pois, excluindo os motivos que podem nascer da liberdade, ela torna o homem puramente animal; em contrapartida, porém, uma razão que libera da lei moral, de alguma forma maligna (uma vontade absolutamente má), contém ao contrário muito, porque com isso a oposição à lei moral seria elevada até mesmo ao grau de motivo (pois sem um motivo o arbítrio não pode ser determinado) e o sujeito se tornaria assim um ser diabólico. Nenhum desses dois casos se aplica ao homem.


    Embora a existência desse pendor ao mal na natureza humana possa ser mostrado por provas de experiência tiradas da oposição efetivo do arbítrio humano à lei, no tempo, essas provas contudo não nos informam sobre o caráter verdadeiro desse pendor nem sobre o fundamento dessa oposição, mas, ao contrário, esse caráter, por referir-se a uma relação do livre-arbítrio (cujo conceito não tem nada de empírico) com a lei moral enquanto motivo (cujo conceito é assim mesmo puramente intelectual), deve ser reconhecido a priori, segundo o conceito do mal enquanto este é possível, em virtude das leis da liberdade (da obrigação e da imputabilidade). O que se segue é o desenvolvimento deste conceito.


    O homem (mesmo o mais mau), quaisquer que sejam as máximas de que se trata, não renuncia à lei moral, por assim dizer à maneira de um rebelde (recusando a obediência). Ela se impõe, melhor, a ele de uma maneira irresistível, em virtude da disposição moral e, se nenhum outro motivo agir em sentido contrário, a acolheria também em sua máxima suprema, como razão suficiente de determinação de seu arbítrio, ou seja, que seria bom moralmente. Entretanto, depende também, em virtude de sua disposição natural igualmente inocente, dos móveis da sensibilidade e os acolhe igualmente em sua máxima (segundo o princípio subjetivo do amor de si próprio). Se, entretanto, os acolhesse, como suficientes por si sós à determinação de seu arbítrio, em sua máxima, sem referência à lei moral (que no entanto traz em si), seria moralmente mau. Ora, como os admite naturalmente com essa em sua máxima e como traria cada um desses motivos em si, se fosse único, suficiente para a determinação da vontade, seria ao mesmo tempo moralmente bom e mau, se a diferença das máximas não dependesse senão daquela dos motivos (da matéria das máximas), ou seja, se a lei ou o impulso sensível constituíssem uma delas, o que (segundo a introdução) seria contraditório. Por conseguinte, a diferença entre o homem bom e o homem mau deve necessariamente ser encontrada não na diferença dos motivos que admitem nas máximas (não na matéria dessas), mas em sua subordinação (sua forma). Toda a questão é de saber de qual desses dois motivos o homem estabelece a condição do outro. Em decorrência, o homem (mesmo o melhor) não se torna mau a não ser que inverta a ordem moral dos motivos quando os acatar em suas máximas. Para dizer a verdade, acata nestas a lei moral, bem como a lei do amor de si próprio. Entretanto, percebendo que uma não pode subsistir ao lado da outra, mas devendo ser subordinada à outra, como a sua condição superior, faz dos móveis do amor de si e de suas inclinações a condição da obediência à lei moral, quando na realidade seria antes esta última que deveria ser acatada como condição suprema da satisfação dos outros na máxima geral do livre-arbítrio, na qualidade de motivo único.


    Apesar dessa inversão dos motivos em sua máxima contra a ordem moral, as ações podem no entanto apresentar-se em conformidade à lei tão bem como se elas derivassem de princípios autênticos. É quando a razão não se serve de uma maneira geral da unidade das máximas, própria à lei moral, a não ser para introduzir nos móveis da inclinação, sob o designativo de felicidade, uma unidade de máximas que não poderia de outra maneira lhes ser útil (como se se tomasse por princípio fundamental a veracidade unicamente para evitar a ansiedade de manter a concordância em nossas mentiras e nos enroscar em seus desvios tortuosos). Neste caso, é verdade que o caráter empírico é bom, mas o caráter inteligível permanece sempre mau.




OEBPS/image/4.png
| afonte





OEBPS/font/FrutigerLTStd-LightCn.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Regular.otf


OEBPS/font/Gotham-Medium.otf



OEBPS/font/Georgia.ttf


OEBPS/font/Gotham-LightItalic.otf


OEBPS/image/a-religiao-nos-limites-da-simples-razao.jpg
A RELIGIAO NOS LIMITES
DA SIMPLES RAZAO






OEBPS/image/2.png
| afonte





OEBPS/font/MyriadPro-It.otf


OEBPS/font/MyriadPro-Bold.otf


OEBPS/font/Gotham-Light.otf


OEBPS/image/1.png
A RELIGIAO NOS LIMITES
DA SIMPLES RAZAQ

COLECAD GRANDES DBRAS DD PENSAMENTO UNIVERSAL

Lafonte





OEBPS/font/Gotham-Bold.OTF


